
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 524.576 - SP (2019/0225393-6)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
IMPETRANTE : LIGIA FERNANDA DE LIMA VELHO 
ADVOGADO : LÍGIA FERNANDA DE LIMA VELHO  - SP144271 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : EDMARCOS BENEVIDES (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. 
NEGATIVA DE AUTORIA. ALEGAÇÃO DE INOCÊNCIA. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO. GRAVIDADE CONCRETA. 
PERICULOSIDADE SOCIAL. NECESSIDADE DA PRISÃO PARA 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. SEGREGAÇÃO 
JUSTIFICADA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES DO ART. 319 DO 
CPP. INVIABILIDADE. COAÇÃO ILEGAL NÃO 
DEMONSTRADA. 

1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício.

2. O habeas corpus não é o meio adequado para a análise de tese de 
negativa de autoria ou participação por exigir, necessariamente, uma 
avaliação do conteúdo fático-probatório, procedimento incompatível 
com a via estreita do writ, ação constitucional de rito célere e de 
cognição sumária.

3. A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado de crime 
reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento jurídico, e a 
medida deve estar embasada em decisão judicial fundamentada (art. 
93, IX, da CF), que demonstre a existência da prova da materialidade 
do crime e a presença de indícios suficientes da autoria, bem como a 
ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de 
Processo Penal. Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela jurisprudência 
dominante deste Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal 
Federal, que a decisão esteja pautada em motivação concreta, 
vedadas considerações abstratas sobre a gravidade do crime.

4. Na hipótese, as instâncias ordinárias demonstraram a necessidade 
da medida extrema, tendo em vista a gravidade exacerbada da 
conduta imputada ao paciente, consubstanciada, sobretudo, na grande 
quantidade, variedade e natureza das drogas encontradas – 3 porções 
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de maconha, pesando 101,5g, 6 porções de cocaína, com peso de 
6,8g, e 86 porções de crack, totalizando 19,3g -, mencionando-se, 
ainda, a apreensão de uma balança de precisão e alguns apetrechos 
típicos do comércio espúrio, circunstâncias essas que evidenciam a 
periculosidade social do acusado e indicam suposto envolvimento 
habitual com a traficância. Prisão preventiva devidamente justificada 
para a garantia da ordem pública, nos termos do art. 312 do CPP, 
visando, sobretudo, coibir a reiteração delitiva.

5. Eventuais condições subjetivas favoráveis ao paciente não são 
impeditivas à decretação da prisão cautelar, caso estejam presentes os 
requisitos autorizadores da referida segregação. Precedentes.

6. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da 
prisão; o contexto fático indica que as providências menos gravosas 
seriam insuficientes para acautelar a ordem pública. 

7. Habeas corpus não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não 
conhecer do pedido. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Jorge Mussi 
votaram com o Sr. Ministro Relator. Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer. 
 

Brasília (DF), 20 de agosto de 2019(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 524.576 - SP (2019/0225393-6)
RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
IMPETRANTE : LIGIA FERNANDA DE LIMA VELHO 
ADVOGADO : LÍGIA FERNANDA DE LIMA VELHO  - SP144271 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : EDMARCOS BENEVIDES (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Trata-se de habeas corpus com pedido liminar impetrado em favor de 

EDMARCOS BENEVIDES contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de 

São Paulo (HC n. 2093970-59.2019.8.26.0000).

Segundo consta dos autos, o paciente foi preso em flagrante, no dia 

23/4/2019 (prisão convertida em preventiva), pela suposta prática dos crimes descritos nos 

arts. 33 e 35, c/c art. 40, IV, todos da Lei n. 11.343/2006, porque, juntamente com outros 3 

denunciados e 2 adolescentes, foi flagrado com 3 porções de maconha, pesando 101,23g, 6 

porções de cocaína, pesando 6,8g, 86 pedras de crack, pesando 19,3g, além 1.000 

eppendorfs vazios e uma balança de precisão (e-STJ fls. 40/42).

A defesa impetrou habeas corpus na Corte estadual, alegando, em síntese, 

que o paciente possui predicados pessoais favoráveis (primário, de bons antecedentes, com 

ocupação lícita, residência fixa e família constituída) e, portanto, não oferece risco à ordem 

pública. Aduziu, ainda, desproporcionalidade da prisão cautelar, em relação a eventual 

condenação, com possível substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de direito 

(e-STJ fl. 51). 

O Tribunal de origem, contudo, denegou a ordem nos termos da seguinte 

ementa (e-STJ fl. 50):

Habeas Corpus - Tráfico de drogas - Pretensão de revogação da 
prisão preventiva - Impossibilidade. 

Presença dos requisitos da custódia cautelar - R. Decisão que 
converteu a prisão em flagrante em preventiva que se encontra 
devidamente fundamentada - Provas da materialidade do crime de 
tráfico e indícios suficientes de autoria - Predicados pessoais que 
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não socorrem ao Paciente, incurso, em tese, na prática de crime 
hediondo, para o qual é legalmente vedada a liberdade provisória, 
conforme o art. 44, da Lei de Drogas - declaração de 
inconstitucionalidade do referido dispositivo pelo C.  TF que se deu 
incidenter tantum - decisão que não vincula esta E. Corte. 

Ausência de afronta ao princípio da presunção de inocência - 
Estado que detém os meios cabíveis para a manutenção da ordem 
pública, ainda que em detrimento da liberdade do cidadão, nos 
casos em que tal medida se mostrar necessária. Inviabilidade da 
aplicação de medidas cautelares alternativas, por insuficiência, 
inadequação e desproporcionalidade aos fatos tratados nos autos 
principais. 

Ordem denegada.

Na presente oportunidade, a defesa alega que não há qualquer prova 

robusta de autoria e materialidade do fato imputado ao paciente. Sustenta também que o 

decreto prisional carece de fundamentação idônea, pois se encontra baseado apenas na 

gravidade em abstrato do delito, sem a indicação concreta dos requisitos autorizadores da 

custódia cautelar previstos no art. 312 do CPP e ressalta, ademais, as condições pessoais do 

paciente, tais quais, primariedade, bons antecedentes, residência fixa e trabalho lícito.

Diante disso, pede, liminarmente e no mérito, a liberdade provisória do 

paciente e, alternativamente, sejam aplicadas medidas cautelares diversas da prisão previstos 

no art. 319 do CPP, expedindo-se o competente alvará de soltura.

O pleito urgente foi indeferido (e-STJ fls. 71/74).

Prestadas as informações (e-STJ fls. 78/79), o Ministério Público Federal 

manifestou-se pelo não conhecimento do habeas corpus e, caso conhecido, pela denegação 

da ordem (e-STJ fls. 81/88).

É o relatório. 
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HABEAS CORPUS Nº 524.576 - SP (2019/0225393-6)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Inicialmente, cumpre analisar a adequação da via eleita para a manifestação 

da irresignação contra o acórdão proferido pelo Tribunal a quo. 

O Superior Tribunal de Justiça, seguindo o entendimento firmado pela 

Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, não tem admitido a impetração de habeas 

corpus em substituição ao recurso próprio, prestigiando o sistema recursal ao tempo que 

preserva a importância e a utilidade do habeas corpus, visto permitir a concessão da ordem, 

de ofício, nos casos de flagrante ilegalidade.

No caso, a impetração insurge-se contra acórdão do Tribunal de origem que 

denegou a ordem pleiteada em prévio writ, o que, de acordo com a nossa sistemática recursal, 

enseja a hipótese do recurso ordinário previsto no art. 105, inciso II, alínea "a", da 

Constituição Federal.

Dessa forma, o habeas corpus em tela não merece conhecimento.

Contudo, a coação ilegal apontada na inicial será analisada, a fim de verificar 

a existência de flagrante ilegalidade que justifique a atuação, de ofício, por este Superior 

Tribunal de Justiça.

Inicialmente, alega a defesa a ausência de provas robustas de autoria e 

materialidade do fato imputado ao paciente.

Tal argumento consiste, na verdade, em alegação de inocência, a qual não 

encontra espaço de análise na estreita via do habeas corpus ou do recurso ordinário, por 

demandar exame do contexto fático-probatório. Nesse sentido: 

Nesse sentido: 

HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO EM SUBSTITUIÇÃO AO 
RECURSO CABÍVEL. UTILIZAÇÃO INDEVIDA DO REMÉDIO 
CONSTITUCIONAL. NÃO CONHECIMENTO.

1. A via eleita se revela inadequada para a insurgência contra o 
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ato apontado como coator, pois o ordenamento jurídico prevê 
recurso específico para tal fim, circunstância que impede o seu 
formal conhecimento. Precedentes.

2. O alegado constrangimento ilegal será analisado para a 
verificação da eventual possibilidade de atuação ex officio, nos 
termos do artigo 654, § 2º, do Código de Processo Penal.

ROUBO CIRCUNSTANCIADO. FALTA DE PROVAS DA AUTORIA. 
NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO APROFUNDADO DE 
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE NA VIA 
ESTREITA DO MANDAMUS. LIVRE CONVENCIMENTO 
MOTIVADO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA DO ACÓRDÃO QUE 
MANTEVE A SENTENÇA CONDENATÓRIA. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL INEXISTENTE.

1. A alegada inocência do acusado é questão que demanda 
aprofundada análise do conjunto probatório produzido em juízo, 
providência vedada na via estreita do remédio constitucional, em 
razão do seu rito célere e desprovido de dilação probatória.

2. No processo penal brasileiro vigora o princípio do livre 
convencimento motivado, em que o julgador, desde que de forma 
fundamentada, pode decidir pela condenação, não cabendo na 
angusta via do habeas corpus o exame aprofundado de prova no 
intuito de reanalisar as razões e motivos pelos quais a instância 
ordinária formou convicção pela prolação de decisão repressiva 
em desfavor do paciente.

3. Habeas corpus não conhecido.

(HC 313.998/RS, Relator Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, 
julgado em 19/03/2015, DJe 31/03/2015)

HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO SUBSTITUTIVA DE RECURSO 
ORDINÁRIO. IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA. TRÁFICO DE 
DROGAS. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. ASSOCIAÇÃO 
CRIMINOSA. ROUBO. TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. 
MATÉRIA NÃO DECIDIDA NA ORIGEM. INOCÊNCIA DO 
PACIENTE. QUESTÃO DE ÍNDOLE FÁTICO-PROBATÓRIA. 
PRISÃO CAUTELAR. GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. 
AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE PATENTE. NÃO CONHECIMENTO.

1. É imperiosa a necessidade de racionalização do emprego do 
habeas corpus, em prestígio ao âmbito de cognição da garantia 
constitucional, e, em louvor à lógica do sistema recursal. In casu, 
foi impetrada indevidamente a ordem como substitutiva de recurso 
ordinário.

2. Não se conhece, sob pena de supressão de instância, do pleito de 
trancamento da ação penal, se não foi suscitado e nem decidido na 
origem.
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3. A pretensão de ver reconhecida a inocência do paciente não se 
coaduna com a via estreita do habeas corpus, pois demanda 
revolvimento fático-probatório.

4. Demonstrada periculosidade concreta nas ações do paciente que 
foi denunciado por fazer parte de associação criminosa destinada 
ao cometimento de diversos crimes, dentre eles tráfico de variadas 
drogas, em expressiva quantidade, está demonstrada a necessidade 
do encarceramento cautelar, para assegurar a ordem pública, 
seriamente ameaçada com as suas ações, de clara e concreta 
nocividade.

5. Ausência de flagrante ilegalidade, apta a fazer relevar a 
impropriedade da via eleita.

6. Writ não conhecido.

(HC 278.456/SP, Relatora Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, Sexta Turma, julgado em 04/12/2014, DJe 17/12/2014)

Passa-se, portanto, à análise da presença de requisitos para a previsão 

preventiva. 

A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado de crime reveste-se 

de caráter excepcional em nosso ordenamento jurídico (art. 5º, LXI, LXV e LXVI, da CF). 

Assim, a medida, embora possível, deve estar embasada em decisão judicial fundamentada 

(art. 93, IX, da CF), que demonstre a existência da prova da materialidade do crime e a 

presença de indícios suficientes da autoria, bem como a ocorrência de um ou mais 

pressupostos do artigo 312 do Código de Processo Penal. 

Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela jurisprudência dominante deste 

Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, que a decisão esteja pautada em 

motivação concreta, sendo vedadas considerações abstratas sobre a gravidade do crime.

Na hipótese, a decisão que converteu a prisão em flagrante em preventiva 

encontra-se assentada nos seguintes termos (e-STJ fls. 35/36):

Esse contexto, pela leitura dos documentos que o embasam, indica o 
flagrante delito previsto nos arts. 302, I (flagrante próprio, 
perfeito, real ou propriamente dito), e 303 (infrações permanentes), 
do CPP, a considerar a natureza e quantidade das substâncias e 
produtos entorpecentes apreendidos, bem como a maneira como 
encontrados (três porções de "maconha", com peso de 101,5g, seis 
porções de "cocaína", com peso de 6,8g, e oitenta e seis porções de 
crack, com peso de 19,3g), ao lado dos apetrechos comumente 
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utilizados para o respectivo acondicionamento (MIL eppendorfs 
vazios e uma balança de precisão), o que, de acordo com a 
experiência forense, destoa daquela localizada com o mero viciado. 
Daí a legalidade da prisão em flagrante inicialmente mencionada. 

Por outro lado, porque presentes os requisitos que autorizam a 
decretação da prisão preventiva (arts. 312 e 313 do CPP), não há 
de ser concedida liberdade provisória à parte autuada (art. 310, 
III, do CPP). Explico. A manutenção da prisão processual da parte 
autuada se faz necessária, porquanto os pressupostos e os 
fundamentos que a ensejaram (fumus comissi delicti et periculum 
libertatis), bem como os requisitos de admissibilidade, por ora se 
sustentam, nos termos do art. 312 c.c. o art. 313, 1, do CPP, 
justificando-se a manutenção como garantia da ordem publicai, em 
homenagem aos bens jurídicos tutelados (a saúde pública, 
primariamente, e a vida, a saúde pessoal e a família [STF. RT 
618/407], secundariamente), haja vista a gravidade do fato 
indicado (tráfico ilícito de drogas) e a repercussão social, 
mormente para uma cidade interiorana de proporções pequenas, 
como é Guaraci. ESSE COMPORTAMENTO PROMOVE 
DESORDEM CONCRETA (PALPÁVEL) NA SOCIEDADE. COM 
REFLEXOS NEGATIVOS E TRAUMÁTICOS NA VIDA DE 
FAMÍLIAS. E SEM ORDEM NÃO HÁ PROGRESSO. Além disso, as 
medidas cautelares diversas da prisão (art. 319 do CPP), 
especialmente aquelas estabelecidas pelos incisos 11 e III, 
considerando a conclusão do Delegado de Policia (APF), a 
aplicação de medida socioeducativa com relação a uma das partes 
autuadas (!), a apreensão de expressiva quantidade de droga (TJSP 
- 5a Câmara de Direito Criminal - Apelação n. 
0003223-66.2016.8.26.0400, da Vara Criminal da Comarca de 
Olímpia - Rei. Des. TR1STÃ0 RIBEIRO, V.U.J. 5/07/2018; STJ - 5" 
Turma - HC 409.324/MS - Rei Min. REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, DJe 28/11/2017) e, com relação a uma das partes 
autuadas, a condenação pela prática de crime de tráfico ilícito de 
drogas (!), se revelam insuficientes. (...). (g.n.)

O Tribunal de origem, por sua vez, em sede de habeas corpus lá impetrado, 

também manteve a segregação do acusado (e-STJ fls. 49/59), considerando que a 

segregação excepcional do Paciente se encontra justificada, o que afasta a arguição de 

constrangimento ilegal a que estivesse sendo submetido, com ofensa à sua liberdade 

individual. (e-STJ fl. 54).

Assim, à luz dos trechos acima transcritos, em que pese a utilização de  

alguns argumentos que em tese seriam inidôneos para a manutenção da segregação provisória, 

tais como a natureza hedionda do delito e os malefício que o tráfico ocasiona à sociedade, as 
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decisões precedentes lograram demonstrar a necessidade da medida extrema, tendo em vista a 

gravidade exacerbada da conduta imputada ao paciente, consubstanciada, sobretudo, na 

grande quantidade, variedade e natureza das drogas encontradas – 3 porções de maconha, 

pesando 101,5g, 6 porções de cocaína, com peso de 6,8g, e 86 porções de crack, 

totalizando 19,3g –, mencionando-se, ainda, a apreensão de uma balança de precisão e alguns 

apetrechos típicos do comércio espúrio, circunstâncias essas que evidenciam a periculosidade 

social do acusado e indicam suposto envolvimento habitual com a traficância. 

Com efeito, A garantia da ordem pública, para fazer cessar a reiteração 

criminosa, é fundamento suficiente para a decretação e manutenção da prisão 

preventiva. (RHC n. 55.992/SP, Relator Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado 

em 19/03/2015, DJe 16/04/2015).

Noutra perspectiva, [o] magistério jurisprudencial do Supremo Tribunal 

preconiza que a grande quantidade de droga apreendida, entre outros aspectos, justifica 

a necessidade da custódia cautelar para a preservação da ordem pública. Precedentes 

(RHC n. 116.709, Relator Min. DIAS TOFFOLI, Primeira Turma, julgado em 11/6/2013, 

publicado em 23/8/2013).

Assim, tais circunstâncias constituem-se em motivo idôneo e suficiente para, 

nos termos do art. 312 do CPP, justificar a manutenção da medida constritiva da liberdade, 

como forma de resguardar a ordem pública e de conter a reiteração delitiva.

Registre-se, ademais, que eventuais condições subjetivas favoráveis ao 

paciente, tais como primariedade, bons antecedentes, residência fixa e trabalho lícito, por si 

sós, não obstam a segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais para a 

decretação da prisão preventiva.

No sentido do até então exposto, destaco os seguintes precedentes:

PROCESSO PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
ASSOCIAÇÃO E TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES, POSSE 
ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO PERMITIDO E DE USO 
RESTRITO. RÉU CONDENADO. REGIME FECHADO. 
NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA DELITUOSA. 
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CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. RECURSO 
EM HABEAS CORPUS NÃO PROVIDO.

1. Havendo prova da existência do crime e indícios suficientes de 
autoria, a prisão preventiva, nos termos do art. 312 do Código de 
Processo Penal, poderá ser decretada para garantia da ordem 
pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução 
criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal.

2. A negativa do recurso em liberdade encontra-se suficientemente 
fundamentada na garantia da ordem pública, em face da 
gravidade concreta da conduta do agente, flagrado na posse de 
significativa quantidade de drogas, bem como de petrechos que 
indicam a narcotraficância, além de dois revólveres calibre 38, 
simulacro de fuzil e munições, o que evidencia a necessidade da 
medida para se evitar a reiteração delitiva.

3. Segundo entendimento firmado por esta Corte, "não há 
ilegalidade na negativa do direito de recorrer em liberdade ao réu 
que permaneceu preso durante a instrução criminal, se persistem os 
motivos da prisão cautelar", como é a hipótese em apreço (HC 
396.974/BA, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, 
julgado em 22/8/2017, DJe 30/8/2017).

4. Recurso não provido.

(RHC 100.508/SP, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA 
TURMA, julgado em 05/02/2019, DJe 12/02/2019)

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. TRÁFICO DROGAS. 
PRISÃO PREVENTIVA. SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA. NATUREZA ALTAMENTE DANOSA E 
QUANTIDADE DE PORÇÕES DAS DROGAS APREENDIDAS. 
GRAVIDADE. POTENCIALIDADE LESIVA DA INFRAÇÃO. 
PERICULOSIDADE SOCIAL. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO.

I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado 
pela Primeira Turma do col. Pretório Excelso, firmou orientação no 
sentido de não admitir a impetração de habeas corpus em 
substituição ao recurso adequado, situação que implica o 
não-conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais 
em que, configurada flagrante ilegalidade apta a gerar 
constrangimento ilegal, seja possível a concessão da ordem de 
ofício.

II - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que tal 
medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 
indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução 
criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código 
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de Processo Penal.

III - Na hipótese, as instâncias ordinárias fundamentaram 
devidamente em dados concretos extraídos dos autos, que 
evidenciam que a liberdade do paciente acarretaria risco à ordem 
pública, notadamente em razão da natureza altamente lesiva e a 
quantidade de porções do material tóxico capturado - 29 porções de 
skunk, somados à forma de acondicionamento e à apreensão de 
considerável quantia em dinheiro e de apetrechos, como balança de 
precisão, próprios para a preparação dos entorpecentes para 
posterior comercialização, são fatores que indicam dedicação à 
narcotraficância, tudo isso a indicar um maior desvalor da conduta 
em tese perpetrada.

IV - A presença de circunstâncias pessoais favoráveis, tais como 
primariedade, ocupação lícita e residência fixa, não tem o condão 
de garantir a revogação da prisão se há nos autos elementos hábeis 
a justificar a imposição da segregação cautelar, como na hipótese.

Pela mesma razão, não há que se falar em possibilidade de 
aplicação de medidas cautelares diversas da prisão.

Habeas corpus não conhecido.

(HC 484.241/DF, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 
julgado em 05/02/2019, DJe 13/02/2019)

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
ART. 312 DO CPP. FUMUS COMISSI DELICTI. PERICULUM 
LIBERTATIS. GRAVIDADE EM CONCRETO. PERICULOSIDADE 
DO AGENTE. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. EXCESSO DE PRAZO. 
INSTRUÇÃO PROCESSUAL ENCERRADA. ORDEM DENEGADA.

1. Para ser compatível com o Estado Democrático de Direito - o 
qual se ocupa de proteger tanto a liberdade quanto a segurança e 
a paz públicas - e com a presunção de não culpabilidade, é 
necessário que a decretação e a manutenção da prisão cautelar se 
revistam de caráter excepcional e provisório. A par disso, a decisão 
judicial deve ser suficientemente motivada, mediante análise da 
concreta necessidade da cautela, nos termos do art. 282, I e II, c/c 
o art.

312, ambos do Código de Processo Penal.

2. O decreto da prisão preventiva evidencia a gravidade em 
concreto da conduta, notadamente diante da quantidade de droga 
apreendida e dos petrechos encontrados, que denotam indícios de 
habitualidade do comércio espúrio, bem como envolvimento de 
menores na empreitada criminosa.

3. É entendimento consolidado nos tribunais que os prazos 
indicados na legislação processual penal para a conclusão dos 
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atos processuais não são peremptórios; assim, eventual demora no 
término da instrução criminal deve ser aferida levando-se em conta 
as peculiaridades do caso concreto.

4. Fica afastada, ao menos por ora, a alegação de excesso de 
prazo, sobretudo porque o feito recebeu impulso regular e já está 
em fase de alegações finais, o que atrai o teor da Súmula n. 52 
deste Superior Tribunal: "Encerrada a instrução criminal, fica 
superada a alegação de constrangimento por excesso de prazo".

5. Ordem denegada.

(HC 497.569/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA 
TURMA, julgado em 28/05/2019, DJe 04/06/2019)

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. PROCESSUAL 
PENAL. TRÁFICO ILÍCITO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDADO RECEIO DE REITERAÇÃO DELITIVA. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. QUANTIDADE E VARIEDADE DAS 
SUBSTÂNCIAS APREENDIDAS. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
PROPORCIONALIDADE DA MEDIDA. IMPOSSIBILIDADE DE 
ANÁLISE. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS DA PRISÃO. INSUFICIÊNCIA, 
NO CASO. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS NÃO 
PROVIDO.

1. A manutenção da custódia cautelar do Recorrente encontra-se 
devidamente fundamentada, nos exatos termos do art. 312 do 
Código de Processo Penal, pois o entendimento desta Corte é o de 
que o anterior cometimento de crimes constitui circunstância que 
legitima a prisão processual, notadamente para assegurar a ordem 
pública, em razão do risco concreto de reiteração delitiva.

2. Do mesmo modo, a prisão cautelar encontra-se devidamente 
fundamentada em face das circunstâncias do caso, a indicar a 
necessidade da segregação provisória para a garantia da ordem 
pública, considerando-se, sobretudo, a quantidade e variedade de 
drogas apreendidas. Precedentes.

3. A existência de condições pessoais favoráveis, tais como 
primariedade, bons antecedentes, ocupação lícita e residência fixa, 
não tem o condão de, por si só, desconstituir a custódia antecipada, 
caso estejam presentes outros requisitos de ordem objetiva e 
subjetiva que autorizem a decretação da medida extrema.

4. Nessa fase processual, não há como prever a quantidade de 
pena que eventualmente poderá ser imposta, caso seja condenado o 
Recorrente, menos ainda se iniciará o cumprimento da reprimenda 
em regime diverso do fechado, de modo que não se torna possível 
avaliar a arguida desproporção da prisão cautelar imposta.

5. Demonstrada pelas instâncias ordinárias, com expressa menção 
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à situação concreta, a presença dos pressupostos da prisão 
preventiva, não se mostra suficiente a aplicação de quaisquer das 
medidas cautelares alternativas à prisão, elencadas na nova 
redação do art.

319 do Código de Processo Penal, dada pela Lei n.º 12.403/2011.

6. Recurso desprovido.

(RHC 108.435/MG, Rel. Ministra LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, 
julgado em 28/05/2019, DJe 05/06/2019)

De outro vértice, não prospera a assertiva de que a custódia cautelar é 

desproporcional à futura pena do paciente, pois só a conclusão da instrução criminal 

será capaz de revelar qual será a pena adequada e o regime ideal para o seu 

cumprimento, sendo inviável essa discussão nesta ação de Habeas Corpus (HC n. 

187.669/BA, Relator Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, Quinta Turma, julgado 

em 24/5/2011, DJe 27/6/2011).

Por fim, estando presentes os requisitos para a decretação da prisão 

preventiva, consoante determina o art. 282, § 6º, do Código de Processo Penal, incabível é a 

aplicação de medidas cautelares alternativas à prisão, sendo certo também que, à luz das 

circunstâncias fáticas anteriormente relatadas, providências menos gravosas seriam insuficientes 

para acautelar a ordem pública.

O mesmo entendimento é perfilhado por esta Corte Superior, a exemplo 

destes precedentes: 

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM 
PREVENTIVA. ALEGADA NULIDADE DO LAUDO PERICIAL E 
DESPROPORCIONALIDADE DA PRISÃO. TEMAS NÃO 
ENFRENTADOS NA ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
SEGREGAÇÃO FUNDADA NO ART. 312 DO CPP. QUANTIDADE 
E DIVERSIDADE DO MATERIAL TÓXICO CAPTURADO. 
CIRCUNSTÂNCIAS DO FLAGRANTE. GRAVIDADE CONCRETA. 
GARANTIA DA ORDEM E SAÚDE PÚBLICA. SEGREGAÇÃO 
JUSTIFICADA E NECESSÁRIA. PROVIDÊNCIAS CAUTELARES 
MAIS BRANDAS. INSUFICIÊNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
NÃO DEMONSTRADO. RECURSO PARCIALMENTE CONHECIDO 
E, NA EXTENSÃO, IMPROVIDO. 

(...)

2. Não há constrangimento quando a constrição antecipada está 
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devidamente justificada na garantia da ordem pública, em razão da 
potencialidade lesiva do ilícito denunciado, revelada, sobretudo, 
pelo volume de material tóxico encontrado.

3. A quantidade e a diversidade de substâncias entorpecentes 
apreendidas - 736,31 g de maconha e 3,67 g de cocaína -, bem 
como a natureza mais nociva desta última - droga de alto poder 
viciante e alucinógeno -, são particularidades que, somadas, 
indicam dedicação à narcotraficância, autorizando a preventiva. 4. 
Consoante orientação jurisprudencial desta Corte Superior de 
Justiça, condições pessoais favoráveis não têm o condão de, 
isoladamente, desconstituir a prisão preventiva, quando há nos 
autos elementos que autorizam a manutenção da medida extrema, 
como ocorre in casu. 5.

Indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão 
quando a segregação se encontra justificada e mostra-se 
imprescindível para acautelar o meio social, evidenciando que 
providências menos gravosas não seriam suficientes para garantir 
a ordem pública, diante do periculum libertatis bem demonstrado 
na espécie.

6. Recurso parcialmente conhecido e, na extensão, improvido.

(RHC 100.209/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, 
julgado em 09/10/2018, DJe 24/10/2018)

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. FLAGRANTE CONVERTIDO EM PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. 
PERICULOSIDADE DO AGENTE. NATUREZA E QUANTIDADE DA 
DROGA APREENDIDA. CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. 
NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. 
FLAGRANTE ILEGALIDADE NÃO EVIDENCIADA. RECURSO 
DESPROVIDO.

1. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, somente 
se verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, 
de forma fundamentada e com base em dados concretos, o 
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 
do Código de Processo Penal - CPP. Deve, ainda, ser mantida a 
prisão antecipada apenas quando não for possível a aplicação de 
medida cautelar diversa, nos termos previstos no art. 319 do CPP. 
2. No caso dos autos, verifico que a prisão preventiva foi 
adequadamente motivada, tendo sido demonstrada, com base em 
elementos concretos, a gravidade concreta da conduta e a maior 
periculosidade do paciente, evidenciadas pela natureza e 
quantidade da drogas apreendidas - 650g de cocaína -, bem como 
pelas circunstâncias do delito, tendo em vista que praticado em 
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local conhecido como ponto de venda de drogas, o que certifica a 
necessidade da custódia cautelar para garantia da ordem pública.

3. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça - STJ que as 
condições favoráveis do recorrente, por si sós, não impedem a 
manutenção da prisão cautelar quando devidamente fundamentada.

4. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as 
circunstâncias evidenciam que as providências menos gravosas 
seriam insuficientes para a manutenção da ordem pública.

5. Recurso em habeas corpus desprovido.

(RHC 103.731/MG, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA 
TURMA, julgado em 06/11/2018, DJe 14/11/2018)

Dessa forma, demonstrados os pressupostos e motivos autorizadores da 

custódia cautelar, elencados no art. 312 do CPP, não se vislumbra constrangimento ilegal a ser 

reparado por este Superior Tribunal de Justiça.

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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